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1. Introdução. 

 

A presente Informação Técnico-Jurídica, cuja emissão encontra 

fundamento legal nas disposições dos art. 33, inciso II, da Lei 8.625/1993, e art. 44, inciso 

II, da LCE 106/2003, tem por objetivo subsidiar, sem qualquer caráter vinculativo,  a atuação 

dos Promotores de Justiça com atribuições para a proteção do direito à educação no 

contexto da valorização do magistério. 

 

A valorização do magistério pauta-se por alguns pilares que, uma vez 

atendidos, asseguram o cumprimento do princípio em sua plenitude, garantindo máxima 

eficácia à norma constitucional, quais sejam o ingresso por concurso público, 

aperfeiçoamento profissional continuado, piso salarial profissional nacional (art. 206, 

VIII, da CRFB), plano de carreira com progressão pautada em critérios de habilitação 

e desempenho, atividades de estudo e planejamento incluído na carga horária e 

condições adequadas de trabalho1. 

 

As dimensões destacadas serão individualmente abordadas na presente 

Informação Técnico-Jurídica como forma de contribuir para a compreensão e alcance de 

cada uma delas e dos limites da atuação do Ministério Público nesta seara. 

 

2. Do princípio constitucional da valorização dos profissionais do Magistério e sua 

relação com a qualidade do ensino. 

 

A valorização dos profissionais do Magistério é princípio constitucional, nos 

termos do art. 206, V da CRFB:  

 

“Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

(...) 

                                                           
1 Mais recentemente, estudos indicaram que as condições de trabalho possuem relação direta com a qualidade do ensino 

ofertado, bem como da capacidade de permanência sadia do profissional na escola, motivo pelo qual o tema será abordado 
neste documento. 
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V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 

aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)” 

 

A Lei n.º 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

por sua vez, tratou do tema de forma mais detalhada no seu art. 672, ao determinar que os 

sistemas de ensino promovam a valorização dos profissionais da educação, 

assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério 

público, os direitos ali relacionados, que serão objeto de análise no presente documento.  

 

A despeito de referir-se de forma mais ampla aos profissionais da educação, 

observa-se que a tônica do dispositivo é a da valorização dos profissionais do magistério. 

Dele é possível extrair direitos que representam, de forma conjunta, os pilares da 

valorização profissional, que pode ser compreendida como uma espécie de direito “guarda-

chuva”, dos quais sobressaem outros direitos que o compõem. São todos, portanto, 

dimensões do mesmo direito – a despeito de configurarem, de forma autônoma, direito de 

per si.  Violados um desses direitos, restará desrespeitado o princípio maior da valorização 

do magistério.  

 

A Lei 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE) em 

vigor, por sua vez, prevê metas e estratégias destinadas a garantir a efetividade do princípio 

da valorização do magistério (Metas 15 a 18, PNE). A Meta 17 faz expressa referência à 

“valorização dos profissionais do magistério das redes públicas de educação básica”, mas 

claramente se articula às demais (Metas 15, 16 e 18, PNE) na busca pela concretização do 

direito que conduzirá, em conjunto com as outras Metas traçadas pelo Plano, à elevação 

                                                           
2Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos 
termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 
I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim; 
III - piso salarial profissional; 
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 
VI - condições adequadas de trabalho. 
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dos padrões de qualidade educacional e, portanto, deverão servir de norte para a 

fiscalização do cumprimento da Constituição, uma vez que o PNE se apresenta como o 

epicentro das políticas de estado para a educação brasileira.  

 

A previsão trazida pela Carta Magna e pelas disposições da LDB e do PNE 

acerca da valorização do magistério, em todas as suas dimensões, determinam a atuação 

do Ministério Público nos casos de violação positiva ou omissiva desses direitos, haja 

vista a função constitucional que lhe foi conferida pela Constituição da República, nos 

termos dos arts. 127 e 129, III da CRFB3. 

 

2.1. Os profissionais do Magistério - da atividade de docência ou suporte pedagógico 

à docência como critérios de definição.  

 

Estabelecida a premissa de que a presente informação técnico-jurídica 

pretende uma breve análise dos direitos relacionados à valorização dos profissionais do 

magistério, convém definir os sujeitos do direito em foco.  

 

O art.61 da LDB estabelece:  

 

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando 

em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação 

dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação 

infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação 

em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem 

                                                           
3 Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
(...) 
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos; 
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como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;  (Redação dada pela Lei 

nº 12.014, de 2009) 

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior 

em área pedagógica ou afim.  (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de 

ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência 

profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades 

educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham 

atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36;  (Incluído pela lei nº 

13.415, de 2017) 

V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme 

disposto pelo Conselho Nacional de Educação.       (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017) 

 

Por sua vez, o art. 67, §2º, da LDB estabelece que:  

 

Art. 67 (...) 

§2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no §8º do art. 201 da Constituição 

Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 

especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando 

exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 

modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade 

escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico.(Incluído pela Lei nº 

11.301, de 2006). 

 

A análise dos dispositivos acima permite a compreensão acerca dos 

profissionais que podem ser considerados como aqueles que exercem as funções de 

magistério, atendidos os requisitos do efetivo exercício e habilitação específica para tanto.  

 

Neste contexto, destacamos que a previsão da Lei nº 11.738/20084, que se 

refere aos profissionais do magistério como aqueles “que desempenham as atividades de 

docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, 

planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no 

                                                           
4 O art. 2º, §2º, da Lei 11.738/2008. 
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âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e 

modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e 

bases da educação nacional”, deve ser interpretada de forma sistemática.  

 

A disposição exposta na lei que disciplina o piso salarial nacional, caso não 

interpretada em conjunto com todo o arcabouço legal já referido, poderia fazer crer que  

garantias como o piso salarial estariam destinadas apenas aos profissionais do magistério 

que atuam fisicamente nas unidades escolares, trazendo distinção indesejável com base 

estritamente no local de atuação. 

 

A Lei 11.494/20075 (Lei do FUNDEB), nessa toada, considerou como 

destinatários dos recursos correspondentes a 60% dos totais dos Fundos os profissionais 

do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, sem ressalvas 

quanto ao local de exercício da atividade, confirmando o acerto da compreensão de que a 

lotação do profissional não se mostra relevante neste contexto, sob pena de não restar 

atendido o escopo do princípio-garantia previsto na Constituição Federal.  

 

O critério que melhor atende ao intuito da lei, para efeitos de 

enquadramento do profissional em atuação, portanto, é o da preponderância da atividade 

desempenhada, desde que atendida a habilitação prevista em lei para o exercício do cargo, 

independente do local de sua realização. Assim, a exemplo, o supervisor ou orientador 

pedagógico que desempenhe suas atividades em núcleos constituídos fora da escola, mas 

com atuação a ela vinculada, deve ser compreendido como profissional do magistério, 

garantido salário em patamar não inferior ao piso nacional e todos os demais consectários 

jurídicos desse enquadramento.    

 

Uma análise mais acurada da legislação permite considerar como 

determinante o desempenho das atividades de magistério, substancialmente pedagógicas, 

de modo a não causar distinções indevidas com relação aos profissionais em atuação em 

                                                           
5 Art.22, parágrafo único, incisos II e III da Lei 11.494/2007. 
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departamentos de suporte pedagógico externos às escolas, situação comum em parte dos 

municípios fluminenses.  

As considerações apresentadas são relevantes para orientar a atuação do 

Ministério Público na medida em que há direitos constitucional e legalmente previstos que 

se destinam exclusivamente aos profissionais do magistério (e não a categoria mais ampla 

dos profissionais da educação), e que, também por se vincularem de modo indissociável à 

garantia dos padrões de qualidade do ensino indicados art. 206, VII, da CRFB, devem ser 

objeto de fiscalização própria, tais como a elaboração e adequação de planos de cargos e 

remuneração, pagamento do piso salarial nacional e carga horária máxima destinada às 

atividades pedagógicas de interação com estudantes.  

 

A distinção entre os profissionais tem relevância, ainda, para fins de 

fiscalização da destinação dos recursos previstos na Lei 11.497/20076 e vinculados à 

finalidade específica de remuneração do magistério.  

 

Estabelecida a premissa acima, são relevantes ainda as seguintes 

considerações:  

 

i) Contratação por tempo determinado:  

 

Estabelecida a distinção acima, importante analisar se o sistema protetivo 

em análise tem incidência sobre os profissionais contratados por tempo determinado.  

 

Considerada a finalidade do regramento jurídico que disciplina os direitos 

dos profissionais do magistério no que toca ao exercício da sua atividade-fim, bem com o a 

norma constitucional que determina a forma de ingresso por concurso público (artigo 37, II 

c/c art.206, V, da CRFB), além do disposto na estratégia 18.1 do PNE,  é possível concluir 

que o sistema protetivo se destina, de forma integral, aos servidores de carreira e, portanto, 

                                                           
6“ Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento 

da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública”. . 
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não se aplicariam integralmente aos professores contratados por prazo determinado 

(contratação temporária).  

 

Por oportuno, destaca-se que as contratações de que aqui se trata são 

aquelas realizadas nos moldes trazidos pelo art. 37, IX da CRFB, quais sejam, aquelas 

realizadas em estrito atendimento aos requisitos constitucionais de: i) existência de 

expressa previsão em lei e ii) “real necessidade temporária de excepcional interesse 

público”.  

As próprias razões que determinam a realização de contratações 

temporárias, baseadas em critério de urgência e necessidade excepcional, impedem o 

enquadramento dos profissionais nos planos de carreira e a adoção dos critérios de 

valorização que o orientam. Trata-se, na verdade, de regime jurídico diverso, pautado pelas 

regras do contrato. 

 

Tal constatação, no entanto, não impede o reconhecimento de padrões 

mínimos de direitos que devem orientar as relações entre estes profissionais e a 

administração pública e que, de certo, não estarão afastados apenas em razão da não 

estabilidade dos vínculos estabelecidos pelos contratos. Isso porque a distinção existente 

entre os regimes jurídicos estatutário e contratual não pode significar a possibilidade de 

atentar-se contra dois princípios constitucionais, quais sejam, o da valorização do magistério 

e o da qualidade do ensino.  

 

Dessa forma, elementos ou garantias que configurem a base ou estrutura 

essencial da valorização do magistério e, nesta perspectiva, se vinculem à garantia de 

padrões mínimos de qualidade do ensino, de forma excepcional e no período do contrato, 

devem ser garantidos também a esses profissionais. 

 

A exemplo, o respeito à habilitação mínima docente legalmente prevista, o 

respeito ao limite legal da carga horária, o pagamento do piso salarial como base 

remuneratória e até mesmo a remuneração devida por horas extras devem ser garantidos 
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aos profissionais, sob pena de violar, antes e essencialmente, regras destinadas à garantia 

do padrão de qualidade do ensino. 

 

Essa a razão, portanto, da importância de considerar-se, a despeito da 

precariedade ou não estabilidade do vínculo empregatício utilizado, a necessidade de 

repetição de padrões mínimos de qualidade, próprios do regime jurídico dos servidores 

efetivos, nas contratações temporárias, sem que isso signifique a equiparação entre esses 

profissionais, o que de certo não se pode admitir.  

 

Acrescente-se que a própria distinção entre os profissionais em exercício 

nas redes é suficiente para criar ambiente de insatisfação indesejada, aptas a causar 

impactos negativos na atuação dos docentes.   

 

De outra parte, importa destacar que as contratações temporárias 

realizadas ao arrepio dos requisitos fixados pela norma constitucional, servindo de burla à 

regra do concurso público e consistindo em causa da própria precarização do ensino - em 

razão da estruturação das redes a partir de relações precárias, sem o estabelecimento de 

vínculos desses profissionais com os alunos e sem estímulos à qualificação, são 

compreendidas como atos jurídicos eivados de nulidade e, como tal, devem ser 

questionados pelas instituições de controle, em especial pelo Ministério Público, nos termos 

da estratégia 18.1, do PNE. 

 

ii) Terceirização:  

 

Em razão da expressa previsão constitucional de aprovação em concurso 

público como requisito para ingresso em cargos públicos, ex vi das disposições do art. 37, 

II c/c art. 206, V, CRFB, as terceirizações para o exercício das funções do cargos do 

magistério, os quais se inserem no âmbito da atividade-fim da administração pública e que, 

por isso, devem ser disciplinados em plano de cargos setorial, devem ser consideradas 
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ilegais e, portanto, impedem o reconhecimento de toda e qualquer garantia prevista no 

sistema protetivo erigido em respeito ao princípio da valorização do magistério. 

 

Por tal razão, não se inserem no conceito em análise os profissionais ditos 

“terceirizados”, contratados de forma precária pelo poder público por intermédio de outras 

pessoas jurídicas (empresas prestadoras de serviço, cooperativas, etc), de modo que a eles 

não se aplicam os direitos destinados a essa categoria profissional.  

 

3. Dos direitos que consubstanciam o princípio constitucional da valorização do 

magistério.  

 

A análise tomará por referência a ordem dos direitos previsto no art. 67 da 

LDB e sua correlação com as Metas definidas pelo PNE.  

 

Antes, no entanto, serão analisadas, de forma individualizada, as questões 

atinentes aos Planos de Carreira. Isso porque os Planos de Carreira representam a estrutura 

orgânica da carreira docente, devendo prever não só as atribuições dos cargos docentes, 

mas também os direitos inerentes ao exercício da função, de forma estrutural e 

sistematizada, na busca pela valorização do Magistério.   

 

Após análise dos Planos de Carreira, o estudo seguirá da seguinte forma:  

 

(Art.67 da LDB) 

“I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico 

remunerado para este fim;  

III - piso salarial profissional.;  

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho;  

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

 VI - condições adequadas de trabalho.” 
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4. Dos Planos de Carreira dos Profissionais do Magistério. 

 

Os Planos de Carreira podem ser compreendidos como conjuntos de cargos 

providos por concurso público, dispostos em posições escalonadas, em contraposição a 

posições isoladas, em que a passagem de uma posição para outra se pauta em critérios 

estabelecidos e implica, necessariamente, acréscimo do vencimento.  (Dutra Júnior et al., 

2000).  

É fundamental que se possa compreender com maior clareza as bases para 

a construção dos planos de carreira e os elementos que o compõem, em vista do 

regramento legal, uma vez que é neles que se estruturam formalmente as carreiras 

docentes, com previsão de suas atribuições, principais atividades e direitos funcionais da 

carreira do magistério, dentre eles a progressão funcional, que é inerente e constitui a 

própria essência do PCR.  

Além das determinações do art. 206, V, da CRFB, e da Lei 11.738/2008, a 

necessária existência de planos de carreira é prevista, em caráter nacional, na Meta 18, do 

PNE: 

 

“Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para 

os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino 

e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como 

referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos 

do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.” 

 

A verificação do cumprimento da Meta 18 pelo entes federados, portanto, 

requer, inicialmente, a análise objetiva de dois requisitos, apontados pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP como seus indicadores7: 

 

i) A existência de plano de carreira, aprovado por lei específica; 

 

                                                           
7 INEP. Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação, 2018. 
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ii) O cumprimento da Lei 11.738/2008, que determina a aplicação do 

piso salarial profissional nacional como referência e o limite 

máximo de 2/3 da carga horária para o desempenho das atividades 

de interação com educandos. 

 

A existência formal de planos de carreira, aprovado por lei específica, 

portanto, não é suficiente para o cumprimento da norma. É preciso, ainda, que o PCR 

aprovado preveja a correta aplicação do piso salarial nacional e o cumprimento do limite de 

2/3 de atividades com educandos.  

 

Dentre as estratégias previstas para o cumprimento da Meta 18, no que toca 

à existência dos planos de carreira, destacamos as seguintes que se referem, 

respectivamente, à prioridade de repasses e à existência de comissões permanentes:  

 

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, 

para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica 

estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educação; 

 

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de 

todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, para subsidiar os 

órgãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de 

Carreira. 

 

Outros fatores, no entanto, devem ser considerados para que os planos de 

carreira cumpram a função de garantir a valorização permanente dos profissionais, tais 

quais a previsão de licenças e incentivos para qualificação, conforme se depreende da 

estratégia 18.4 do PNE, que será analisada adiante.  

 

Resta claro, assim, que a previsão de licenças e incentivos nos planos de 

carreira igualmente deve ser objeto de fiscalização por parte do Ministério Público, sem 

que a atuação, in casu, possa se confundir com a defesa de interesses classistas, como, a 
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exemplo, o questionamento do percentual ou valor dos incentivos e gratificações ali 

previstos. 

 

Para a efetividade dos planos de carreira, é importante que exista aderência 

entre as normas que são previstas e a realidade do território. Assim, fatores de planejamento 

de rede devem ser considerados para que sua finalidade seja atingida. 

 

Neste sentido, cumpre destacar a explanação trazida pelo Conselho 

Nacional de Educação no Parecer CEB/CNE nº 09/2009, que abordou os diversos fatores 

que se relacionam ao planejamento de rede e que devem ser considerados na construção 

dos planos. O CNE destacou, de forma objetiva, que o percentual de diferenciação dos 

vencimentos pagos entre os níveis nos respectivos Planos de Carreira devem ser 

efetivamente garantidos, de modo a assegurar a efetividade na progressão funcional. 

 

O Parecer destaca ainda que “[...] a definição do número de alunos por 

professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o 

estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 

4º da Lei nº 11.738/2008)”, mecanismo posto legalmente à disposição dos entes federados.8 

 

O cuidado com os fatores inerentes ao planejamento de rede9 podem definir, 

na prática, o sucesso dos planos de carreira do Magistério assim como, se ignorados, 

podem contribuir para que estes se tornem inexequíveis, principalmente se considerarmos 

a jornada de trabalho a que se deve aplicar o piso e a proporção que deve ser destinada às 

horas-atividades, além do acréscimo vencimental entre as posições da carreira.  

 

                                                           
8 O Parecer CEB/CNE nº 09/2009 propõe como referência para os níveis fundamental e médio uma proporção 

nunca inferior a vinte e dois alunos por professor na rede de ensino, ou seja, incluindo como denominador não 
só os professores que atuam nas unidades escolares, mas também os que atuam nos órgãos centralizados 
da rede de ensino. 
9
 Por planejamento de rede entende-se a organização e o aprimoramento das proporções alunos/servidores 

(professores e administrativos) por turma, nas unidades escolares, e alunos/servidores na rede, visando a 
otimização dos investimentos sem comprometer a qualidade dos serviços prestados.  
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Fator determinante a ser considerado quando do planejamento na 

elaboração do plano de carreira, portanto, é a adequada construção do quadro de pessoal 

docente e a consequente projeção da folha de pagamento. O custo aqui referido deverá 

considerar não somente as despesas com vencimento básico dos profissionais, mas 

também com remuneração total decorrente da progressão aplicada10.  

 

Neste ponto, é essencial destacar a necessidade de observância, em toda e 

qualquer alteração legal que importe em modificações da estrutura da carreira, com 

possibilidade de aumento da folha de pagamento e impactos nos limites de despesas de 

pessoal, das disposições dos art. 16 até 22, da Lei Complementar 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), dentre os quais destacamos: 

 

LC 101/2000 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 

aumento da despesa será acompanhado de: 

 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 

vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, 

medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal 

de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

 

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 

instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 

para seu custeio. 

 

                                                           
10 O vencimento básico é a retribuição devida pelo empregador ao profissional pelo exercício das atribuições 

de seu cargo, enquanto a remuneração consiste no somatório do vencimento básico com as vantagens 
pecuniárias, regulamentados pela lei que estrutura a carreira. 
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§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a 

despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 

referido no § 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 

compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de 

despesa. 

 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e 

não atenda: 

 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 

37 e no § 1o do art. 169 da Constituição; 

 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da 

despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato 

do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

 

Outra questão a ser destacada para o correto dimensionamento da carreira 

do magistério, com impactos diretos sobre seus padrões de remuneração, diz respeito ao 

conhecimento e consideração, pelos dirigentes e suas equipes, de informações precisas 

sobre a demanda de carga horária docente total da rede de ensino e o custo final da 

folha de pagamento, frente às receitas para investimentos em MDE11, que devem ser 

amplamente conhecidas do Secretaria de Educação, gestor administrativo e financeiro da 

política pública educacional12.  

 

Do desequilíbrio da equação acima decorrem quadros de pessoal “inchados”, 

assim considerados aqueles que prevêem contratação carga horária docente em níveis 

superiores às reais necessidades da rede, que representam altos custos e consomem 

grande parte dos recursos de MDE, o que impede os investimentos efetivos na prestação 

                                                           
11 Aí compreendidas as fontes de recursos relativas à receita de impostos e tranferências (art.212, CRFB), FUNDEB, 
salário-educação, royalties e programas suplementares.  
12 Art.69, parágrafo 5º da LDB. 
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do serviço. Situação oposta é também comumente verificada: a contratação de carga 

horária docente insuficiente diante da demanda da rede de ensino tendo em vista a matriz 

curricular estabelecida para cada uma das etapas de ensino, dando causa à situação 

denominada ˜carência de professores”.  

 

Ambas as situações se revelam graves a partir da compreensão de que os 

direitos sociais demandam gastos que, para serem eficientes, precisam ser bem geridos. A 

má gestão viola o princípio da eficiência da administração pública, que pode ser 

compreendido pelo viés da economicidade.  

 

Não há, nas hipóteses destacadas, espaço de discricionariedade na atuação 

do gestor público. Ao contrário, a contratação de carga horária docente de forma a atender 

a critérios de adequação e suficiência constitui o núcleo essencial da política pública 

educacional, podendo ser compreendido como parte do seu mínimo existencial. Essa 

compreensão indica que o necessário controle dos aspetos acima delineados pelo 

Ministério Público, no seu dever fiscalizatório. 

 

Nesse contexto e, tendo em vista a destacada importância do tema, sugere-

se, mais do que uma intervenção pontual e a posteriori, uma atuação resolutiva e 

estruturante pelos órgãos de execução com atribuição, no sentido do controle permanente 

dos delineamentos e limites da política pública de contratação de pessoal da educação.  

 

5. Dos direitos previstos no art. 67. da LDB. 

5.1. Do ingresso exclusivamente por concurso público.  

 

O tema é regido pelos art. 37, inciso II e art.  206, V, da CRFB e art. 67, I, 

da LDB, e disposições da Lei 11.738/2008, que tratam da obrigatoriedade de aprovação 

prévia em concurso público para a investidura no cargo de magistério.  
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O PNE definiu estratégias para a garantia da valorização do magistério que 

se relacionam diretamente com a forma de ingresso. 

 

 Neste ponto, merece destaque a estratégia 18.1 do Plano Nacional de 

Educação:  

 

(Meta 18) 

18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do terceiro 

ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos 

profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos 

profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo 

e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados; 

 

A estratégia 18.1 claramente tem por intuito garantir a estabilidade dos 

profissionais da educação em exercício nas respectivas redes escolares.  

 

Pesquisa realizada nas redes de ensino de todo o país indica que, nas redes 

estaduais, as relações de trabalho que tinham vínculo efetivo reduziram de 67,1% no ano 

de 2012 para  61,6% no ano de 2016, ao passo que os contratos temporários subiram de 

32,2% para 37,9% nos mesmos anos. Nas redes municipais do país, os números se 

mantiveram estáveis, sendo  73,2% de relações de trabalho com vínculo efetivo em 2012 e 

73% em 2016. O mesmo ocorreu com os contratos temporários, que apresentavam índices 

de 25,6% em 2012 e 25,4% em 2016.13 Os números indicam que os contratos temporários 

representam 29,9% dos contratos das redes públicas em todo o país.  

 

Os dados apontam que a previsão do PNE demanda intensa fiscalização 

por parte do Ministério Público. Destaca-se que a Meta 18 do PNE, a que se relaciona a 

                                                           
13 Fonte: MEC/INEP/DEED/Censo Escolar – Cálculo: Todos pela Educação in 
https://www.todospelaeducacao.org.br/_uploads/_posts/252.pdf 
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referida estratégia, deveria ter sido integralmente cumprida no ano de 201614, sendo 

bastante possível que as redes não tenham ainda se adequado à previsão legal.  

Desta forma, caberá ao Ministério Público instaurar investigação para 

apurar a conduta dos gestores públicos que derem causa à violação do percentual mínimo 

de 90% (noventa por cento) de profissionais docentes efetivos previsto, devendo todos se 

encontrarem em exercício nas redes de ensino.  

 

Ainda no contexto da exigência constitucional de concurso público, 

destacamos a estratégia 18.3, que tratou da realização de prova nacional que possa 

subsidiar Estados, Distrito Federal e Municípios na realização dos seus certamos, através 

do instrumento de adesão. 

 

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do 

segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de 

admissão de profissionais do magistério da educação básica pública; 

 

O PNE previu ainda a necessidade de acompanhamento dos profissionais 

iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, 

com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório 

e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação 

do professor, com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de 

ensino de cada disciplina (estratégia 18.2 do PNE).  

 

Devem ser, ainda, consideradas as especificidades socioculturais das 

escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos 

efetivos para essas escolas (estratégia 18.6 do PNE).  

 

                                                           
14 Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação 
básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação 
básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso 
VIII do art. 206 da Constituição Federal. 
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5.2. Do aperfeiçoamento profissional continuado. 

 

A formação continuada de professores tem sido entendida hoje como 

um processo permanente e constante de aperfeiçoamento dos saberes necessários à 

atividade dos educadores. Ela é realizada após a formação inicial e tem como 

objetivo assegurar um ensino de qualidade cada vez maior aos alunos. 

 

Sobre o tema, dispõe a LDB:  

 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:(Regulamento) 

(...) 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos 

níveis. 

 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 

assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério público: 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico 

remunerado para esse fim; 

 

O PNE, por sua vez, tratou da formação continuada na Meta 16, composta 

por 6 estratégias:  

 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores 

da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os 

(as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 

considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

  

 

 Previu, ainda, a formação continuada como uma das estratégias de 

cumprimento da Meta 18:  
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18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para qualificação 

profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu; 

 

Resta claro que a formação continuada  (inclusive no local de trabalho) se 

revela como política estruturante de Estado para a formação permanente do professor e 

que deverá ser considerada, através da previsão de licenças remuneradas para esse fim, e 

outros incentivos possíveis, pelos planos de carreira estruturados pelas redes. A estratégia, 

assim, é um dos elementos que compõem o núcleo material dos planos de carreira do 

magistério.  

 

Estudiosos destacam que as políticas de formação continuada não 

dialogam com os desafios enfrentados em sala de aula, tampouco se alinham com as 

melhores práticas15, assim consideradas: foco no conhecimento pedagógico do conteúdo; 

métodos ativos de aprendizagem; participação coletiva; duração prolongada; coerência com 

demais políticas.  

 

Um dos pontos destacados pela doutrina é que poucas redes estimulam 

que a formação continuada seja realizada como parte do 1/3 de hora-atividade (período 

dedicado a estudos e planejamento), o que contribui para a alta insatisfação profissional.  

 

5.3 Piso salarial profissional nacional proporcional. 

 

O piso salarial nacional foi previsto pela CRFB/8816 como princípio 

autônomo, dada a sua relevância e estreita relação com a valorização dos profissionais e a 

qualidade do ensino. 

                                                           
15 “Formação continuada de professores: contribuições da literatura baseada em evidências”. MORICONI, Gabriela et. al 
– Fundação Carlos Chagas, 2017. 
16 “Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53/2006)”.  
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A Lei 11.738/2008, por sua vez, assim previu:  

 

Art. 2º (...) 

 

§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do 

magistério público da Educação Básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas 

semanais.  

Continuando, a mesma lei mais adiante (§ 4º do mesmo art. 2º) trata da composição da 

jornada de trabalho:  

Art. 2º (...)  

§ 4º Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite de 2/3 (dois terços) da 

carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.  

 

O dispositivo explicita a quantia a ser paga (R$950,00 mensais quando da 

publicação da lei) como vencimento (excluídas as gratificações e demais verbas acessórias) 

por determinado trabalho, descrito em quantidade de horas (até 40 horas, sendo 

proporcional nos demais casos) e como elas se dividem, dentro ou fora da sala de aula (no 

máximo, 2/3 exercidos em atividades de interação com os alunos), estabelecendo a 

atualização do valor, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. 

 

A lei também definiu que este valor dever ser atualizado anualmente 

utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente 

aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei 

nº 11.494, de 20 de junho de 2007. 

 

Apesar de aprovada por unanimidade no Congresso Nacional, a lei 

11.738/2008 teve sua constitucionalidade questionada junto ao Supremo Tribunal Federal 

(STF) por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº4167 (ADIN). Estados 

questionaram a desproporcionalidade dos instrumentos utilizados para dar cumprimento à 

garantia do artigo 206, VIII da CRFB e artigo 60, III, c do ADCT e a ausência de amparo 
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orçamentário para tanto com o estabelecimento da jornada de no máximo 40 horas 

semanais de trabalho para servidores estaduais e municipais, a composição da jornada (a 

determinar novas contratações, com aumento de gastos com folha de remuneração e custos 

acessórios), a vinculação do piso salarial ao vencimento inicial das carreiras dos 

profissionais do magistério da Educação Básica pública (não se admitindo o cômputo de 

gratificações, bônus e outros adicionais), além dos prazos para a sua implementação. 

 

Contestaram, em suma, a legitimidade da União para legislar sobre tais 

assuntos, alegando que a fixação do regime de trabalho dos servidores estaduais e 

municipais, pelo pacto federativo, caberia a essas esferas do Estado. Argumentaram, ainda, 

que os custos gerados pela lei representariam riscos às finanças de Estados e Municípios. 

 

Em sede liminar, o Supremo Tribunal Federal, em 17 de dezembro de 2008, 

proferiu decisão cautelar para suspender provisoriamente dois pontos fundamentais da lei: 

a composição da jornada de trabalho e a vinculação do piso salarial aos vencimentos iniciais 

das carreiras, passando a ser referência para o pagamento do piso a remuneração e não o 

vencimento inicial dos profissionais do magistério. 

 

Em decisão definitiva, no entanto, em 27 de abril de 2011, a Corte decidiu 

por maioria, pela improcedência da ação e, especificamente quanto ao piso salarial 

nacional, assim estabeleceu:  

 

Ementa: 

“1. (...) 

 

2.É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do 

ensino médio com base no vencimento, e não na remuneração global. Competência 

da União para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos professores 

da educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema 

educacional e de valorização profissional, e não apenas como instrumento de 

proteção mínima ao trabalhador.  
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3.É constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 de carga 

horária dos docentes da educação básica para dedicação às atividades extraclasse.”  

 

A valorização dos profissionais da educação, elementar para uma educação 

de qualidade, é o norte para as diretrizes políticas e legais emanadas da Lei nº 11.738/2008, 

que regulamentou o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica, que foi trazido pela Constituição da República como princípio 

constitucional autônomo e específico, sem se olvidar da relação que estabelece entre os 

dois.  

 

Destaque-se que a necessidade de uma remuneração mínima e condigna 

para a valorização profissional, antes mesmo da edição da LDB, foi reconhecida pela 

aprovação do Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), que definiu como meta: 

 

“aumentar progressivamente a remuneração do magistério público, através de plano de 

carreira que assegure seu compromisso com a produtividade17 do sistema, ganhos reais 

de salários e a recuperação de sua dignidade profissional e do reconhecimento público de 

sua função social.”18 

 

Ainda de acordo com o documento acima citado, a implementação de uma 

política de longo alcance para o magistério era condição precípua para que se atingisse os 

objetivos de elevação dos padrões de qualidade educacional. Apontava, enquanto política 

de financiamento, a criação de fundos, programas e projetos, no sentido de promover a 

equalização social de oportunidades para todas as regiões. É nesse contexto que foram 

criados os Fundos – FUNDEF e depois FUNDEB – e publicada a Lei Federal nº 

11.738/200819.  

 

                                                           
17 O Parecer CNE/CEB nº09/2009 aponta discordância do conceito de produtividade aplicado à educação, por entender 
que os resultados do processo educativo não são quantificáveis de acordo com este critério, mas se refletem na 
aprendizagem dos estudantes, com qualidade. 
18 BRASIL, 1993, p. 43. 
19 BRASIL, 1993, p. 45. 
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Regulamentado pela Lei nº 11.738/2008, o piso salarial nacional teve por 

objetivo propiciar maior isonomia profissional no país, e sua incidência se dá sobre os 

profissionais habilitados em nível superior ou nível médio, na modalidade normal, atuantes 

nas redes públicas de Educação Básica da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. O diploma normativo fixa, também, a composição da jornada de trabalho sobre a 

qual se aplicará o piso salarial nacional. Três pilares da carreira profissional encontram-se 

contemplados nesse conceito: salário, formação e jornada. Ao mesmo tempo, é requisito 

para a existência de uma escola com qualidade social a interrelação entre organização do 

currículo, do trabalho pedagógico e da jornada de trabalho do professor, tendo como 

objetivo a aprendizagem do estudante20. 

 

No que toca aos inativos, a lei foi expressa ao prever que as disposições 

relativas ao piso salarial se referem a todos os profissionais do magistério público da 

educação básica, aposentados e pensionistas, alcançados pelo Art. 7º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 e pela Emenda Constitucional nº 47/200521 

 

Embora a Lei nº 9.394/1996 seja omissa quanto a inclusão ou não dos 

inativos nas despesas consideradas de Manutenção e Desenvolvimento de Ensino, a Lei nº 

11.738/2008 assegura a eles o piso salarial. 

 

5.3.1. O cenário do (des)cumprimento no Estado do Rio de Janeiro  

 

A despeito da decisão proferida, levantamento feito pelo SEPE e pelo 

DIEESE acerca do cumprimento do piso salarial do magistério no estado do Rio de Janeiro 

indicou que, no ano de 2017,  54 municípios descumpriam o comando legal, trazendo sérios 

impactos para a qualidade da educação no estado o Rio de Janeiro22.  

 

                                                           
20 Resolução CNE/CEB nº4/2010 (Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica). 
21 Art. 2º, §5º da Lei 11.738/2008 
22 Diagnóstico em anexo ao presente documento. 
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O diagnóstico chama a atenção para a importância do monitoramento do 

cumprimento da norma,  que poderá ser compreendida como linha de atuação permanente 

pelo Ministério Público, mais uma vez a partir do modelo de controle preventivo.   

Importante registrar que eventual inviabilidade apresentada pelo poder 

publico para o cumprimento da norma pode estar relacionado ao tamanho da rede e à 

inadequação do número de profissionais  contratados. Nesse caso, alguns elementos 

principais devem ser considerados:  

 

i) Número de profissionais na rede (quadro de pessoal e folha de 

pagamento):  

 

O número de profissionais contratados (lato sensu) pelas redes públicas de 

ensino e o consequente custo total da folha de pagamento da educação podem ser revelar 

incompatíveis com a necessidade e a demanda (por cargo, por carga horária e por 

disciplina) das mesmas.  

 

O Parecer CNE/CEB nº 09/2009 propõe como referência para os níveis 

fundamental e médio uma proporção nunca inferior a vinte e dois alunos por professor na 

rede de ensino, ou seja, incluindo como denominador não só os professores que atuam nas 

unidades escolares, mas também os que atuam nos órgãos centralizados da rede de ensino.  

 

O Parecer ressalta ainda que [...] a definição do número de alunos por 

professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o 

estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 

4º da Lei nº 11.738/2008). A intenção é justamente chamar a atenção das redes de ensino 

que eventualmente possuam elevado número de professores atuando em áreas 

centralizadas e até mesmo em desvio de função. Práticas como essas não são raras e 

podem comprometer a viabilidade do cumprimento do piso salarial, reajustado anualmente,  

sendo por vezes necessário atuar ab initio no controle da proporcionalidade entre a 

necessidade da rede (carga horária docente) e a as contratações realizadas.  
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ii) Despesas da Educação:  

 

A realização de despesas não prioritárias para o ente público, em 

desrespeito ao disposto no artigo 211, §3ºda CRFB e arts. 9 a 11 da LDB, bem como  a 

realização de despesas que não configurem MDE são fatores capazes de afastar o 

argumento de inviabilidade do cumprimento imediato da norma, cabendo ao gestor público 

adotar as medidas necessárias para regularização dos gastos realizados de forma indevida. 

A exemplo, municípios que custeiam o ensino médio ou a oferta de transporte e bolsas de 

estudo universitário no seu território deverão adequar as despesas para o cumprimento do 

piso salarial nacional.  

 

5.4. Da Progressão funcional.  

 

Foi a fim de dar efetividade aos planos de carreira, que a LBD estabeleceu 

como direito a progressão funcional, que deve ser baseada na titulação ou habilitação e 

na avaliação do desempenho do profissional (Art.67, inciso IV)23.  

 

A progressão funcional, prevista como direito do profissional docente, 

concretiza-se através da elaboração de Planos de Carreira e Remuneração (PCRs), 

entendido com um conjunto de cargos providos por concurso público, dispostos em posições 

escalonadas, em contraposição a posições isoladas, em que a passagem de uma posição 

para outra se pauta em critérios estabelecidos e implica, necessariamente, acréscimo no 

vencimento24.  

 

                                                           
23 Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-

lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (...) 
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 
24 Dutra Junior et al., 2000.  
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Desse modo, essencial que se possa compreender com maior clareza as 

bases para a construção de planos de carreira e os elementos que o compõem, de modo a 

garantir os direitos da carreira do magistério, dentre eles a progressão funcional.  

 

Conforme já destacado, o CNE, no Parecer CEB/CNE nº 09/2009, destacou, 

de forma objetiva, que o percentual de diferenciação dos vencimentos pagos entre os níveis 

nos respectivos Planos de Carreira devem ser garantidos, de modo a assegurar a 

efetividade na progressão funcional.  

 

A progressão funcional pode ser:  

 

i) Horizontal, considerado o tempo de exercício na carreira;  

ii) Vertical, considerados critérios de qualificação docente  

 

Apesar da indiscutível importância de que se reveste a progressão funcional 

no contexto da valorização do magistério, não é permitido ao gestor descurar de rígidos 

critérios que garantam a viabilidade do PCR em razão dos acréscimos vencimentais 

necessários que ela representa. Planos realizados sem um planejamento minucioso e sem 

observar as necessidades do sistema de ensino e as condições orçamentárias da 

administração podem levar à impossibilidade do cumprimento tanto das leis nacionais 

quanto dos próprios planos.  

 

Se este, por um lado, o acréscimo vencimental é inerente à efetiva 

progressão funcional, por outro lado deve ser economicamente sustentável a longo prazo 

diante das receitas do ente público, motivo pelo qual, novamente, a projeção da folha de 

pagamento é elemento crucial do planejamento setorial.  

 

5.5. Período reservado a estudos, planejamento e avaliação. 

Composição da jornada de trabalho.  
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Definiu a Lei 11.738/2007, no seu art. 1º, §4º:  

 

§ 4o  Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois 

terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. 

 

Em contraposição à atividade de interação com estudantes, surge o conceito 

de atividade extraclasse, compreendida como o período dedicado aos estudos, 

planejamento e monitoramento das atividades pedagógicas, encontros com pais e 

responsáveis, reunião de professores, entre tantas outras atividades úteis ou indispensáveis 

ao bom desempenho pedagógico em sala de aula. 

 

Nesse contexto, não há que se olvidar da estreita relação entre a qualidade 

do ensino ministrado (e por consequência da aprendizagem) e da efetiva dedicação do 

professor às atividades de preparação e acompanhamento pedagógicos.  

 

Por ocasião da decisão proferida pelo STF no julgamento da ADIN n.4167, 

ao tratar da constitucionalidade do § 4º do art. 2º da Lei n° 11.738/2008, assim votou o  

Ministro Ricardo Lewandowski: 

 

“Eu ousaria, acompanhando agora a divergência iniciada pelo Ministro Luiz Fux, entender 

que o § 4º também não fere a Constituição pelos motivos que acabei de enunciar, pois a 

União tem uma competência bastante abrangente no que diz respeito à educação.  

Eu entendo que a fixação de um limite máximo de 2/3 (dois terços) para as atividades de 

interação com os estudantes, ou, na verdade, para a atividade didática, direta, em sala de 

aula, mostra-se perfeitamente razoável, porque sobrará apenas 1/3 (um terço) para as 

atividades extra-aula.  

Quem é professor sabe muito bem que essas atividades extra-aula são muito importantes. 

No que consistem elas? Consistem naqueles horários dedicados à preparação de aulas, 

encontros com pais, com colegas, com estudantes, reuniões pedagógicas, didáticas; 

portanto, a meu ver, esse mínimo faz-se necessário para a melhoria da qualidade do ensino 

e também para a redução das desigualdades regionais”.  
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Consagrou-se a tese jurídica, portanto, que dá lastro aos dizeres da 

chamada  “lei do piso”, formando-se a proporcionalidade de um terço da jornada de trabalho 

para atividades extraclasses, que, por força de lei, deve cumprir a finalidade prevista no art. 

67, inciso V, da Lei nº 9.394/96 (LDB), ou seja, deve ser destinada para estudos, 

planejamento e avaliação dos profissionais docentes.  

 

Desta forma, cada ente federativo deve organizar as jornadas de trabalho 

em atenção ao disposto no § 4º do art. 2º da Lei 11.738/2008 e considerar nos seus sistemas 

de ensino o período destinado às atividades extraclasse, atendendo aos ditames da lei 

nacional e de caráter geral. 

 

Nos termos da Lei nº 11.738/2008, portanto, os professores são admitidos 

para trabalhar em determinada jornada de trabalho que, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei 

nº 11.738/2008, é de até 40 horas semanais.  

 

Para efeito do que diz a lei, as variações na forma de contratação das redes 

de ensino e as variações da organização curricular ou dos tempos e espaços escolares nos 

sistemas de ensino devem ser levados em conta de modo que a realidade local não seja 

distorcida e que seja obedecida a proporcionalidade com a regra geral. De um modo ou de 

outro, o que importa é considerar que cada professor é contratado para trabalhar um 

determinado número de horas, independentemente da forma como o sistema e a rede de 

ensino se organizam para atender às necessidades de seus alunos.  

 

Não há vedação a que determinado sistema componha jornadas de trabalho 

de professores com duração da hora-aula de 60, 50 ou 45 minutos, desde que as escolas e 

a própria rede estejam organizadas para prestar aos estudantes a totalidade da carga 

horária a que tem direito25. Assim, poderá haver jornada de trabalho de 40 horas semanais, 

com aulas de 60, 50 ou 45 minutos de duração.  

 

                                                           
25 Parecer CNE/CEB nº 8/2004 
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Resta claro, portanto, que o cômputo das aulas e da carga horária deve 

atender à distinção entre hora-aula e hora-relógio, de modo que a carga horária do professor 

segue a contagem pela hora-relógio, enquanto as aulas devem ser computadas de acordo 

com a duração estabelecida pelo sistema de ensino (hora-aula). 

 

De acordo com a legislação, portanto, a jornada de trabalho de um professor 

contratado para 40 horas semanais deve ser composta da seguinte forma, independente do 

tempo de duração de cada aula:  

 

Duração total da 

jornada de trabalho 

Interação com estudantes Atividades extraclasse 

40  horas  26,67 horas 13,33 horas 

 

O Conselho Nacional de Educação, por ocasião da Resolução CEB/CNE nº 

02/2009, publicada somente após a decisão cautelar prolatada pelo STF por ocasião do 

julgamento da ADI 4167, estabeleceu como princípio para os novos planos de carreira que 

fosse considerada:  

 

Art. 4º [...] [...]  

VII - jornada de trabalho preferencialmente em tempo integral de, no máximo, 40 (quarenta) 

horas semanais, tendo sempre presente a ampliação paulatina da parte da jornada destinada 

às atividades de preparação de aulas, avaliação da produção dos alunos, reuniões 

escolares, contatos com a comunidade e formação continuada, assegurando-se, no mínimo, 

os percentuais da jornada que já vêm sendo destinados para estas finalidades pelos 

diferentes sistemas de ensino, de acordo com os respectivos projetos político-pedagógicos. 

 

Embora tenha sido prudente ao manter a situação provocada pelo STF 

quanto às horas-atividades, o CNE tentou garantir que as conquistas já concretizadas nos 

diferentes sistemas de ensino não fossem prejudicadas, vinculando naquele momento as 

previsões constantes dos respectivos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs).  
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A vinculação, no entanto não parece adequada, uma vez que estes 

documentos não possuem força de lei, diferentemente dos planos de carreira, estes sim, 

instrumentos adequados para a previsão que deve integrar cada um dos sistemas de 

ensino. 

Atente-se para o fato de que a autonomia dos sistemas de ensino traduz-

se na liberdade que possuem os entes federativos para ampliar a carga horária destinada 

ao planejamento, estudos e avaliação, jamais reduzi-la. 

 

A despeito disso, não raras vezes leis municipais definem percentuais 

inferiores ao definido na lei nacional, padecendo de vício, situação que pode demandar a 

intervenção do Ministério Público para que seja garantida a adequação da norma local 

àquela de caráter geral.  

 

5.5.1. Da viabilidade do cumprimento progressivo. 

 

Questionamento que tem se tornando cada vez mais frequente é aquele 

atinente aos efeitos da aplicação imediata da norma nacional nas redes municipais e 

estadual, sem prévio planejamento.  

 

Isso porque a implementação de 1/3 de hora atividade, sem o devido 

planejamento, poderá acarretar o déficit de mais 30% de carga horaria docente na rede, 

acarretando danos inadmissíveis aos alunos da rede pública municipal de ensino que devem 

ser ponderados.  

 

A aplicação integral do percentual definido em lei demandará análise acerca 

da necessidade de incremento da carga horária docente total contratada pela rede de 

ensino, através da ampliação do quadro docente.  A medida, portanto, deverá ser objeto de 

prévio planejamento e estudo de impacto, instrumentos que norteiam a gestão responsável.  
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Neste passo, considerando que a Lei n. 11.738/2008 admitiu a 

progressividade na integralização do cumprimento do piso salarial nacional, raciocínio 

semelhante poderia ser utilizado como forma se dar cumprimento efetivo à norma sem que 

a medida possa trazer impactos negativos ao regular funcionamento da rede escolar.  

 

O que se questiona aqui é a possibilidade de implementação progressiva 

da composição bipartida da jornada de trabalho dos professores, sendo 2/3 para atividade 

didáticas e 1/3 para as atividades não didáticas, desde que justificada pela inviabilidade 

administrativa ou impacto econômico-financeiro insuperável pelo seu cumprimento 

imediato, o que deverá ser objeto de comprovação pelo gestor público.  

 

Compreendemos que a análise do caso concreto deverá ser ilustrada por 

alguns elementos que deverão compor prévio diagnóstico, dentre os quais destacamos:  

 

a) Identificação do déficit de carga horária docente gerado a partir do 

cumprimento de 1/3 de hora-atividade;  

b)  Identificação da carga horária docente adicional necessária, dividida por 

etapas e modalidades de ensino;  

c) Proposta de ampliação da carga horária docente, de modo a suprir o 

déficit identificado nas alíneas “a” e “b”. 

 

Para a realização do diagnóstico acima proposto, destacamos que os itens 

“a” e “b” se inserem nas atribuições da equipe técnico-pedagógica do CAO Educação/ 

MPRJ, através da solicitação de análise técnica própria, nos autos de investigação em 

inquérito civil instaurado pelas Promotorias de Justiça com atribuição.  

O cumprimento da alínea “c”, por sua vez, se refere à análise de proposta 

de ampliação de carga horária docente que poderá ser apresentada pelo gestor e pactuada 

através de Termo de Ajustamento de Conduta. Nesse ponto, diga-se, é que poderá ser 

avaliada a possibilidade de cumprimento progressivo, diante das razões expostas, sem que 

se perca de vista a necessidade de cumprimento da norma e a efetividade da medida 
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alternativa de implementação. Quer-se com isso dizer que o intuito de eventual flexibilização 

é garantir, ao fim, o cumprimento do direito, sem que isso represente procrastinação 

indevida do ente público.  

 

A título de exemplo, referimo-nos aqui à possibilidade de que seja pactuada 

a implementação de ação administrativa destinada à dar cumprimento do percentual de 1/6 

de hora-atividade por período de tempo determinado, em que será realizada a contratação 

temporária de profissionais docentes, haja vista a necessidade expecional, se necessário. 

Transcorrido o período pactuado, passa-se à implementação integral de 1/3, para a qual a 

Administração Pública já terá tido tempo suficiente para as ações de planejamento, dentre 

elas a realização de concurso público.  

 

Para a análise de viabilidade proposta (e para a análise técnica necessária), 

serão relevantes as informações apresentadas pelas Secretarias de Educação:  

 

i) Quadro de pessoal docente contendo: quantitativo de professores 

por cargo (separadamente considerados os efetivos, temporários, 

cedidos, afastados e licenciados) e carga horária, divididos por 

etapa, modalidade de ensino e disciplina; 

ii) Número de turmas de cada etapa e modalidade de ensino;  

iii) Matriz curricular da rede de ensino. 

 

Os dados acima permitirão a realização de diagnóstico situacional da rede 

de ensino pela equipe técnico-pedagógica do CAO EDUCAÇÃO/MPRJ, que apresentará as 

das seguintes informações: 

i) Número de horas docência contratadas pelo ente público, para cada 

uma das etapas e modalidades de ensino; 

ii) Total de horas de atividade extraclasse a ser praticado para cada um 

dos cargos e cargas horárias docente;  
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iii) Total de horas a serem contratadas pelo ente público para suprir as 

carências eventualmente geradas pelo cumprimento imediato da 

norma.  

 

O impacto no cumprimento imediato da norma será medido, portanto, a 

partir do diagnóstico acima proposto, em especial a partir dos números apresentados em 

resposta ao último item iii (carências), o que permitirá a analise pelo Promotor de Justiça 

acerca de eventuais propostas debatidas na forma do item “c”de fls. 38 do presente 

documento.  

 

Resta claro que as eventuais carências identificadas, por etapa e 

modalidade de ensino, a demandar a contratação de horas docência pela rede de ensino, 

deverão ser supridas pelo gestor e serão objeto de fiscalização pelo Ministério Público.  

 

Este o ponto central da análise de viabilidade do cumprimento progressivo 

proposta sobre o qual deverá se debruçar o órgão de execução do MPRJ. Vejamos:  

 

Concluída a análise dos dados e verificados indícios de que a carência 

gerada pelo cumprimento imediato da norma se afigura vultosa e demanda lapso temporal 

considerável para que seja suprida, o cumprimento progressivo pode surgir como a medida 

mais adequada diante do cenário local. 

 

Por vultosa consideramos aqui a carência que, para ser suprida, demanda 

a contratação (lato senso) de grande número de profissionais docentes e o emprego de 

volume considerável de recursos públicos frente ao orçamento da educação do ente 

federativo em questão. Considera-se, ainda, o lapso temporal necessário para a realização 

de concursos públicos ou mesmo procedimentos simplificados destinados à contratação 

temporária.  
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Se os elementos apontam, portanto, no sentido da desproporcionalidade da 

implementação integral frente ao cenário econômico-financeiro do ente, a implementação 

adequada e progressiva da composição da jornada de trabalho dos profissionais do 

magistério da rede municipal de ensino pode se mostrar a medida mais adequada, com a 

finalidade de que, ao final do período de progressão, reste cumprido integralmente, o 

disposto no artigo 2º, parágrafo 4º do referido diploma legal, sem prejuízo ao corpo discente. 

 

Inviabilizada a possibilidade de pactuação extrajudicial, caberá ao membro 

do Ministério Público o ajuizamento de Ação Civil Pública, fundamentada  no diagnóstico 

produzido, com pedido de adoção pelo poder público das ações administrativas necessárias 

para o cumprimento da norma, na forma proposta pelo Ministério Público, caso não seja 

apresentada pela administração pública outra solução adequada e suficiente à solução do 

problema.     

 

5.6. Condições adequadas de trabalho. 

 

Prevista no art. 67, VI da LDB, a discussão sobre o que sejam condições 

adequadas de trabalho, pela abstração do termo, por vezes dificulta a construção de 

políticas públicas próprias, sendo possível perceber que, via de regra, as questões que se 

relacionam às condições de trabalho são pulverizadas pelas variadas políticas setoriais.  

 

Em última análise, muito do que anteriormente foi tratado impacta as 

condições de trabalho dos professores, além de fatores externos à educação como o acesso 

seguro à escola e a violência comunitária, entre outros.  

 

A Resolução CNE/CEB nº 2/2009, que fixa as Diretrizes Nacionais para os 

Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 

Pública, prevê que sejam constituídas no âmbito das redes e sistemas de ensino: 

 

(...) comissão paritária, entre gestores e profissionais da educação e os demais setores da 

comunidade escolar, para estudar as condições de trabalho e prover políticas públicas 
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voltadas ao bom desempenho profissional e à qualidade dos serviços educacionais 

prestados à comunidade.  

 

Destacamos, aqui, a necessidade da garantia de condições de trabalho 

para o professor, como fator necessário para assegurar a qualidade do ensino. De um lado, 

devem ser garantidos salários dignos e compatíveis com a importância de sua função social 

e sua formação, de tal modo que ele possa se dedicar com tranquilidade e segurança à sua 

profissão, sem necessidade de desdobrar-se em muitas classes e escolas, com excessivo 

número de estudantes, ou até mesmo acumular outras atividades, o que evidentemente 

prejudica a qualidade de seu trabalho.  

 

Pesquisas indicam que as contratações de docentes com jornadas de 

trabalho muito curtas levam professores a buscarem atuação em mais de uma escola e/ou 

rede de ensino, dificultando a formação de vínculo com os alunos, com outros profissionais 

e a própria dinâmica de atuação profissional26. Em média, os professores trabalham 31,1 

horas. A maioria não consegue garantir uma carga horária mínima de 40 horas semanais 

de trabalho, o que faz com que esses profissionais muitas vezes precisem fazer trabalho 

autônomo informal para complementar a renda mensal.  

 

Por outro lado, devem ser garantidas estrutura física e condições 

ambientais satisfatórias nas escolas, equipamentos, materiais pedagógicos, organização 

dos tempos e espaços escolares e a correta composição de sua jornada de trabalho, sem 

sobrecarregá-lo com excessivo trabalho em sala de aula, diretamente com os estudantes. 

Isto resultará em profissionais mais motivados e mais preparados para ministrar aulas e 

participar de todo o processo educativo em sua unidade escolar e no sistema de ensino. 

 

Muitas são as ações administrativas que podem ser adotadas para a 

melhoria dessas condições. Por exemplo, a discussão e adequada regulação de parâmetros 

                                                           
26 Pesquisa Profissão Docente, 2018, in  https://www.todospelaeducacao.org.br/_uploads/_posts/23.pdf?750034822 
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do número de alunos em sala de aula e alocação de docentes, tanto quanto possível, em 

uma única escola, são fatores que podem impactar positivamente o trabalho diário. 

 

Ainda nesse contexto, se os governos investirem na valorização docente, 

deixarão de gastar recursos com licenças médicas e outras consequências do adoecimento 

dos professores, podendo direcionar os recursos para a elevação dos padrões de qualidade 

do ensino, beneficiando, sobretudo, as crianças, adolescentes, jovens e adultos usuários da 

escola pública. 

 

6. Da Conclusão. 

 

Conforme se verifica, a concretização da valorização do magistério envolve 

muitos aspectos de modo que, a exclusão de qualquer deles, representa a própria violação 

do princípio constitucional. 

 

Neste sentido, a valorização dos profissionais docentes se dará através de 

critérios de acesso, programas de formação continuada, remuneração compatível com a 

jornada de trabalho definida em lei, condições de trabalho adequadas, que se destacam 

como algumas das condições para uma escola com qualidade social e deverão se 

concretizar em cada um dos sistemas de ensino, como parte do esforço que faz o nosso 

país para universalizar o acesso à educação e para garantir a permanência dos estudantes 

na escola, assegurando a qualidade em todos os seus níveis e modalidades. 

 

Por tal razão, cabe ao Ministério Público adotar todas as medidas possíveis 

no sentido do cumprimento das disposições das Lei 9.394/1996, Lei 11.738/2008 e Lei 

13.005/2014, em especial determinações das Metas 15, 16, 17 e 18, destacadas nos itens 

acima, adotando, ainda, as ações de responsabilização pertinentes diante das falhas ou 

omissões administrativas violadoras das determinações constitucionais e legais destacadas 

na presente Informação Técnico-Jurídica. 

 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 599d1e83 - af5b1a1f - efba4cd9 - f66d865c

mailto:cao.educacao@mprj.mp.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm


  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DE PROTEÇÃO À EDUCAÇÃO 
Av. Marechal Câmara, 350 – 6º andar – sala 16 - Centro – Rio de Janeiro / RJ 

Telefone: 2550-7199 / Correio eletrônico: cao.educacao@mprj.mp.br 

 

38 

 

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2019. 

 

DÉBORA DA SILVA VICENTE 

Promotora de Justiça 

Coordenadora CAO Educação 

 

 

RENATA VIEIRA CARBONEL CYRNE 

Promotora de Justiça 

Subcoordenadora CAO Educação
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